
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.278 - PE (2015/0040745-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERGIO ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. 
PRESCRIÇÃO. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. OFENSA GENÉRICA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do CPC foi deduzida de modo 
genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.278 - PE (2015/0040745-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 

Estado de Pernambuco - FUNAPE - contra decisão que conheceu do agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

A parte agravante reafirma que houve omissão pelo Tribunal de origem, a 

despeito da oposição dos embargos de declaração, havendo violação do art. 535,  II, 

do CPC. 

Aduz que não seria caso de incidência do óbice da Súmula 280/STF, uma 

vez que a prescrição é matéria regulamentada por legislação federal.

No mais, repisou os argumentos expendidos na petição de recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 670.278 - PE (2015/0040745-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão 

recursal não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe 

argumentos aptos à alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 
especial interposto com base no art. 105, inc. III, alínea "a", da CF/88, em 
oposição a acórdão proferido nos seguintes termos:

AGRAVO. DECISÃO TERMINATIVA DIREITO ADMINISTRATIVO. 
POLICIAL MILITAR. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. 
CARÁTER GERAL. EXTENSÃO AOS PENSIONISTAS. 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO POR 
MAIORIA. 1. Inocorrência da prescrição, pois, sendo a relação de 
trato sucessivo, aplica-se a Súmula 85 do STJ: "Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, 
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação". 2. Este e. Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco tem posicionamento pacificado 
no sentido de que as vantagens de natureza genérica percebidas 
pelos funcionários da ativa devem ser extensíveis aos inativos e 
pensionistas, na esteira do posicionamento da Corte Suprema de 
Justiça. Depreende-se, pois, que, aos pensionistas de militares 
falecidos, é devida a Gratificação de Risco de Policiamento 
Ostensivo, já que, segundo posicionamento uníssono, possui ela 
caráter de generalidade, a consubstanciar tal extensão. 3. Em 
relação à suposta declaração de inconstitucionalidade de 
dispositivos da LC n. 59/2004, em desrespeito à Cláusula de 
Reserva de Plenário (art. 97 CF) verifico que, em nenhum momento, 
o acórdão e o voto vergastado afirmaram qualquer 
inconstitucionalidade. O que ocorre é uma divergência na forma de 
interpretar os artigos da LC n. 59 que tratam da Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo. 4. Este Egrégio Tribunal de 
Justiça entende que a Lei Complementar n. 59/2004, ao criar a 
vantagem em comento, definiu a sua concessão para todos os tipos 
de atividade policial, pois todas as atividades que podem ser 
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exercida pelos militares estão enumeradas no artigo 8º. 5. Então, em 
respeito à Constituição Federal, os benefícios concedidos aos 
servidores da ativa, com caráter de generalidade, devem ser 
extensivos aos pensionistas e inativos. 6. Recurso desprovido. 
(e-STJ, fls. 281/282)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 
316/323).
A agravante alega a existência de violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32 e dos arts. 165, 458, II, e 535, I e II, do CPC.
Nessa esteira, sustenta que houve prescrição do próprio fundo de direito, 
uma  vez que o prazo para o servidor público propor a ação contra a 
Administração Pública, pleiteando o reconhecimento ao direito à 
gratificação de risco de policiamento ostensivo, seria de 5 anos.
Ainda, aduz que o acórdão recorrido foi omisso porquanto não emitiu juízo 
sobre "a existência de centenas de Policiais Militares da ativa 
(documentalmente provado) que não recebem a aludida gratificação" 
(e-STJ, fl. 334).
A negativa de admissibilidade teve por fundamento a aplicabilidade da 
Súmula 83 do STJ.
É o relatório.
Inicialmente, observe-se que foi genérica a alegação de violação dos arts. 
165, 458, II, e 535, I e II, do CPC, não identificando onde estaria a 
omissão, contradição ou obscuridade no julgado, razão de incidir, por 
analogia, o teor da Súmula 284/STF.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
[...].
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC 
e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/9/2010)

Ainda, para verificar eventual violação de dispositivos do Decreto n. 
20.910/1932, haja vista o aresto não ter declarado a prescrição do próprio 
fundo de direito, faz-se necessário analisar norma de direito local, no caso 
a Lei Complementar Estadual n. 59/2004, o que é inviável na via especial, 
a teor da Súmula 280/STF.
No ponto:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. POLICIAL MILITAR. ADICIONAL DE TEMPO DE 
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO 
RECONHECIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENTENDEU, 
COM BASE NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 50/2003, 
TRATAR-SE DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. ALEGAÇÃO 
DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO, 
NOS TERMOS DO DECRETO 20.910/32. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
ENUNCIADO NA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Nos termos da Súmula 85 do STJ, "nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação".
II. No caso, o Tribunal de origem, interpretando a Lei Complementar 
Estadual 50/2003, entendeu que ela não teria negado o direito, 
expressamente, ao recorrente, policial militar, concluindo, assim, 
tratar-se de relação de trato sucessivo, nos termos da Súmula 
85/STJ. Assim, para contrariar tal conclusão, seria necessário o 
exame da lei local, o que não se admite, em Recurso Especial, por 
força da Súmula 280/STF, aplicável por analogia.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "para alterar a conclusão do 
Tribunal de origem a fim de reconhecer a prescrição do fundo de 
direito, como requer o recorrente, imprescindível analisar a Lei 
Complementar 50/2003 - para aferir se o direito dos recorridos foi 
efetivamente negado pela norma estadual -, o que é obstado nesta 
via especial, conforme a Súmula 280/STF" (STJ, AgRg no AREsp 
328.410/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 13/9/2013).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435.575/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/4/2014)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC, conheço do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0040745-9 AREsp 670.278 / PE

Números Origem:  00602901320128170001  3359404  335940400  602901320128170001

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERGIO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE

PROCURADOR : MARIA RAQUEL SANTOS PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERGIO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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